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APRESENTAÇÃO 

 

O Centro de Inteligência e Inovação do Setor Agropecuário do Ceará (CIIAGRO) da Federação da 

Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará (FAEC), tem a satisfação de disponibilizar a todos os 

interessados que lidam com os dados da agropecuária do Estado do Ceará, o presente estudo sobre a 

“LEGISLAÇÃO FITOSSANITÁRIA”  

O documento analisa a evolução da Legislação Fitossanitária, tanto em âmbito nacional quanto 

estadual. A qual pretende prevenir a entrada e disseminação de pragas e doenças que possam afetar a 

produção agrícola e a segurança alimentar da população. 

A legislação fitossanitária desempenha um papel fundamental na proteção da agricultura e na 

segurança alimentar, abrangendo regulamentações e diretrizes para o uso de agrotóxicos, a prevenção 

de diretivas e a promoção de práticas sustentáveis.  

Essas diretrizes e regulamentações não apenas visam proteger a saúde dos consumidores e do meio 

ambiente, mas também buscam uma produção agrícola competitiva e segura, contribuindo para a 

sustentabilidade e a segurança alimentar do país. 

Assim, o Centro de Inteligência e Inovação do Setor Agropecuário do Ceará (CIIAGRO), unidade de 

trabalho integrante do Sistema FAEC/SENAR/SINRURAL, espera que esse documento venha 

contribuir para uma melhor compreensão da evolução desta importante atividade da economia do 

Estado do Ceará, além de possibilitar o acesso à informação a todos aqueles, que de alguma forma, se 

relacionam com o setor agropecuário cearense. 
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Fitossanitária 

Legislação Federal: 

 

 LEI Nº 569, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1948  

Estabelece medidas de defesa sanitária animal, e dá outras providências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/l0569.htm 

 LEI Nº 1.283, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1950  

Dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l1283.htm 

 LEI Nº 6.446, DE 05 DE OUTUBRO DE 1977  

Dispõe sobre a Inspeção e a Fiscalização obrigatórias do Sêmen destinado à 

Inseminação Artificial em Animais Domésticos, e dá outras Providências. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-

vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-

aftosa/Lei64461977smen.pdf 

 LEI Nº 4.785/1965  

Dispõe sobre a fiscalização do comércio e uso de produtos fitossanitários e dá 

outras providências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4785.htm 

 

 LEI Nº 7.291, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1984. 

Dispõe sobre as atividades da eqüideocultura no País, e dá outras providências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7291.htm  

 LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991  

Dispõe sobre a política agrícola. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8171.htm#art27a 

 

Leis 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/l0569.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l1283.htm
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-aftosa/Lei64461977smen.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-aftosa/Lei64461977smen.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-aftosa/Lei64461977smen.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l4785.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7291.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8171.htm#art27a
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 LEI Nº 14.458/2022  

Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de áreas 

indígenas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2022/Lei/L14458.htm#:~:text=L14458&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o

%20estabelecimento%20de,efeitos%20do%20disposto%20no%20art 

 LEI Nº 14.515, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022  

Dispõe sobre os programas de autocontrole dos agentes privados regulados 

pela defesa agropecuária e sobre a organização e os procedimentos aplicados 

pela defesa agropecuária aos agentes das cadeias produtivas do setor 

agropecuário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14515.htm 

 

 LEI Nº 14.989, DE 25 DE SETEMBRO DE 2024 

Dispõe sobre medidas para o enfrentamento de emergência fitossanitária ou 

zoossanitária; autoriza o custeio de deslocamento de integrantes do Sistema 

Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) em operações da defesa 

agropecuária; e altera a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2024/lei/L14989.htm#:~:text=L14989&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20m

edidas%20para%20o,9%20de%20dezembro%20de%201993.  

 

 

 DECRETO Nº 27.932, DE 28 DE MARÇO DE 1950. 

Aprova o Regulamento para aplicação de medidas de defesa sanitária animal. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-

vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-

aftosa/Decreto27.932_1950medidasdedefesa.pdf 

 

 

 

Decretos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14458.htm#:~:text=L14458&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20estabelecimento%20de,efeitos%20do%20disposto%20no%20art
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14458.htm#:~:text=L14458&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20estabelecimento%20de,efeitos%20do%20disposto%20no%20art
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14458.htm#:~:text=L14458&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20estabelecimento%20de,efeitos%20do%20disposto%20no%20art
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/L14515.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14989.htm#:~:text=L14989&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20medidas%20para%20o,9%20de%20dezembro%20de%201993
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14989.htm#:~:text=L14989&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20medidas%20para%20o,9%20de%20dezembro%20de%201993
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14989.htm#:~:text=L14989&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20medidas%20para%20o,9%20de%20dezembro%20de%201993
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-aftosa/Decreto27.932_1950medidasdedefesa.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-aftosa/Decreto27.932_1950medidasdedefesa.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/brasil-livre-da-aftosa/Decreto27.932_1950medidasdedefesa.pdf
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 DECRETO-LEI Nº 818, DE 5 DE SETEMBRO DE 1969. 

 Dispõe sobre a aceitação, pelo Ministério da Agricultura, para fins relacionados 

com a defesa sanitária animal, de atestados firmados por médico-veterinário 

sem vínculo com o serviço público e dá outras providências. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0818.htm 

 DECRETO Nº 5.741, DE 30 DE MARÇO DE 2006. 

Regulamenta os arts. 27-A, 28-A e 29-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 

1991, organiza o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária, e dá 

outras providências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2006/decreto/d5741.htm 

 DECRETO Nº 9.013, DE 29 DE MARÇO DE 2017. 

Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 

de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de 

produtos de origem animal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2017/decreto/d9013.htm 

 

 

 

 PORTARIA Nº 365, DE 16 DE JULHO DE 2021 

Aprova o Regulamento Técnico de Manejo Pré-abate e Abate Humanitário e os 

métodos de insensibilização autorizados pelo Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-365-de-16-de-julho-de-2021-

334038845  

 

 PORTARIA SDA/MAPA Nº 871, DE 10 DE AGOSTO DE 2023 

Aprova os procedimentos de trânsito e certificação sanitária de subprodutos 

animais não comestíveis de uso industrial ou uso técnico, de trânsito de 

resíduos da exploração pecuária e de certificação sanitária de produtos obtidos 

de fontes animais com finalidades de uso específicas. 

Portarias 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del0818.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5741.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5741.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-365-de-16-de-julho-de-2021-334038845
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-365-de-16-de-julho-de-2021-334038845
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sda/mapa-n-871-de-10-de-

agosto-de-2023-503014935 

 

 PORTARIA SDA/MAPA 864, DE 31 DE JULHO DE 2023 

Altera a Portaria SDA Nº 365, de 16 de Julho de 2021, que aprova o 

Regulamento Técnico de Manejo Pré-Abate e Abate Humanitário e os métodos 

de insensibilização autorizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sda/mapa-864-de-31-de-julho-

de-2023-499871950  

 PORTARIA SDA/MAPA Nº 1.021, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2024. 

Altera a Portaria SDA nº 744, de 25 de janeiro de 2023. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-

vegetal/saude-animal/cgtqa/t_nacional/gts/legislacao-

especifica/PORTARIASDAMAPANo1021DE22DEFEVEREIRODE2_240327_095536

2.pdf 

 PORTARIA nº 665, de 21 de março de 2024. 

Reconhece nacionalmente como livre de febre aftosa sem vacinação os Estados 

do Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio de Janeiro, Roraima, São 

Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal; disciplina o armazenamento, a 

comercialização e o uso da vacina contra a febre aftosa e disciplina o trânsito de 

animais vacinados contra a febre aftosa. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-

vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-

aftosa/PortariaMAPA665.24.pdf 

 PORTARIA nº 678, de 30 de abril de 2024. 

Altera a Portaria MAPA nº 665, de 21 de março de 2024, e reconhece 

nacionalmente como livres de febre aftosa sem vacinação os Estados de 

Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sda/mapa-n-871-de-10-de-agosto-de-2023-503014935
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sda/mapa-n-871-de-10-de-agosto-de-2023-503014935
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sda/mapa-864-de-31-de-julho-de-2023-499871950
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sda/mapa-864-de-31-de-julho-de-2023-499871950
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/cgtqa/t_nacional/gts/legislacao-especifica/PORTARIASDAMAPANo1021DE22DEFEVEREIRODE2_240327_0955362.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/cgtqa/t_nacional/gts/legislacao-especifica/PORTARIASDAMAPANo1021DE22DEFEVEREIRODE2_240327_0955362.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/cgtqa/t_nacional/gts/legislacao-especifica/PORTARIASDAMAPANo1021DE22DEFEVEREIRODE2_240327_0955362.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/cgtqa/t_nacional/gts/legislacao-especifica/PORTARIASDAMAPANo1021DE22DEFEVEREIRODE2_240327_0955362.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/PortariaMAPA665.24.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/PortariaMAPA665.24.pdf
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/PortariaMAPA665.24.pdf
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Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima, São Paulo, Sergipe, 

Tocantins e o Distrito Federal. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sanidade-animal-e-

vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/febre-aftosa/plano-

estrategico-pnefa-2017-2026 

 

 

 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.186, DE 11 DE SETEMBRO DE 2023. 

Dispõe sobre as medidas para o enfrentamento de emergência fitossanitária ou 

zoossanitária de que trata a Lei nº 12.873, de 24 de outubro de 2013, e altera a 

Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-

getter/documento?dm=9454203&ts=1702655120735&disposition=inline 

 

Legislação Estadual: 

 

 LEI Nº 11.076, DE 31.07.85 (D.O. DE 31.07.85) 

Dispõe sobre a fiscalização do comércio e controle do uso de Agrotóxicos e 

outros biocidas no Estado e dá outras providências. 

 
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-
tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/269-lei-n-11-076-de-
31-07-85-d-o-de-31-07-85 

 LEI Nº 12.228/1993 

Dispõe sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento, 

bem como a fiscalização do uso, do consumo, do comércio, do armazenamento 

e do transporte interno dos agrotóxicos, seus componentes e afins, no território 

do Estado do Ceará, serão regidos por esta Lei.. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/36BFh9H7QDZDGN6/download 

 

Medida Provisória 

Leis 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9454203&ts=1702655120735&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9454203&ts=1702655120735&disposition=inline
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/36BFh9H7QDZDGN6/download
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 LEI Nº 13.066/2000 

Dispõe sobre a Defesa Sanitária Vegetal no Estado do Ceará e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/I3JjCOT68so4EtG/download 

 LEI Nº 13.496/2004 

Dispõe sobre a organização do sistema de defesa agropecuária e a criação da 

agência de defesa agropecuária de estado do ceará – ADAGRI, e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/UCvtx5Oi1eJgNC2/download 

 LEI COMPLEMENTAR Nº 71/ 2008 

Dispõe sobre a prorrogação por tempo determinado dos contratos temporários 

da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso 

IX, do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-

tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/5539-lei-

complementar-n-71-de-26-11-08-d-o-de-12-12-08 

 LEI Nº 14.219/2008 

Aprova a criação e estruturação dos cargos de fiscal estadual agropecuário e 

agente estadual agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 

Ceará – ADAGRI, e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/7JPnU4zTYoSlocm/download 

 LEI Nº 14.145/2008 

Dispõe sobre a Defesa Sanitária Vegetal no Estado do Ceará e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/xmjZoRqxozneqdy/download 

 

 

 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/I3JjCOT68so4EtG/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/UCvtx5Oi1eJgNC2/download
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/5539-lei-complementar-n-71-de-26-11-08-d-o-de-12-12-08
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/5539-lei-complementar-n-71-de-26-11-08-d-o-de-12-12-08
https://belt.al.ce.gov.br/index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administracao-e-servico-publico/item/5539-lei-complementar-n-71-de-26-11-08-d-o-de-12-12-08
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/7JPnU4zTYoSlocm/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/xmjZoRqxozneqdy/download
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 LEI Nº 14.481/2009 

Altera a Lei Nº 13.496, de 02 de julho de 2004, que dispõe sobre a Agência de 

Defesa Agropecuária do Estado do Ceará e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/okhQZijQ2zzzV4I/download 

 LEI Nº 15.838/2015 

Dispõe sobre Taxa de Fiscalização e Prestação de Serviço Público. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/4VNLcbgM9oIfSbF/download 

 LEI Nº 16.820/2019 

Inclui dispositivo na Lei Estadual Nº 12.228, de 09 de Dezembro de 1993, que 

dispõe sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos 

agrotóxicos, seus componentes e afins bem como sobre a fiscalização do uso de 

consumo do comércio, do armazenamento e do transporte interno desses 

produtos. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/CjyblGpKd1ukDSJ/download 

 LEI Nº 17.805/2021 

Dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador 

agropecuário, promove a atualização do cadastro agropecuário da Agência de 

Defesa Agropecuária do Estado do Ceará - ADAGRI. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/99gKlqokQyngDlg/download 

 LEI Nº 18.839/2024 

Dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de produtos de origem vegetal e cria o 

serviço de inspeção estadual de produtos de origem vegetal – SIEPOV. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/vYSZDLbop1ZNZ4T/download 

 

 

 DECRETO Nº 24.548, DE 3 DE JULHO DE 1934. 

Aprova o Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d24548.htm 

Decretos 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/okhQZijQ2zzzV4I/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/4VNLcbgM9oIfSbF/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/CjyblGpKd1ukDSJ/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/99gKlqokQyngDlg/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/vYSZDLbop1ZNZ4T/download
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/d24548.htm
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 DECRETO Nº 23.705/1995. 

O uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, 

componentes e afins, bem como a fiscalização, do uso, do comércio, do 

armazenamento e do transporte interno destes produtos no território do 

Estado do Ceará são disciplinados pela Lei 12.228, de 09.12.93 e por este 

regulamento. 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=276825 

 DECRETO Nº 26.370/2001. 

Fica aprovado o Regulamento da Lei nº 13.066, de 17 de outubro de 2000, que 

dispõe sobre Defesa Sanitária Vegetal no Estado do Ceará, na forma do Anexo 

único que integra o presente Decreto. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/goVkCs1XjEq8iF5/download 

 Decreto nº 26.719, de 20 de agosto de 2002. 

Proíbe a entrada de cucurbitáceas na região de Aracati, Icapuí, Itaiçaba, 

Jaguaruana, Limoeiro do Norte, Russas e Quixeré. 

https://www.adagri.ce.gov.br/wp-

content/uploads/sites/51/2012/05/Decreto_26.719_de_20.08.2002.pdf 

 DECRETO Nº 28.090/2006. 

Dispõe sobre o regulamento da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 

Ceará – Adagri, e sobre os seus cargos e funções comissionadas e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/jyOdlBeAPPp6W9m/download 

 DECRETO Nº 28.145/2006. 

Regulamenta a Lei Estadual nº 13.496, de 02 de julho de 2004, que organiza o 

Sistema de Defesa Agropecuária do estado do Ceará, e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/CdCA5ORp7E56Nmf/download 

 

 

 

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=276825
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/goVkCs1XjEq8iF5/download
https://www.adagri.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/51/2012/05/Decreto_26.719_de_20.08.2002.pdf
https://www.adagri.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/51/2012/05/Decreto_26.719_de_20.08.2002.pdf
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/jyOdlBeAPPp6W9m/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/CdCA5ORp7E56Nmf/download
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 DECRETO Nº 28.187/2006. 

Designa os membros do Conselho Estadual de Defesa Agropecuária, com seus 

respectivos suplentes, na forma do Art. 28, § 1º, da Lei Nº 13,496, de 02 de 

julho de 2004. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/6xZHak6rTqzqUaT/download 

 DECRETO Nº 30.578/ 2011. 

Aprova o regulamento da LEI Nº14.145, de 25 de junho de 2008, que dispõe 

sobre a Defesa Sanitária Vegetal do Estado do Ceará, e dá outras Providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/6xZHak6rTqzqUaT/download 

 DECRETO Nº 30.579/2011. 

Aprova o regulamento da lei N°14.446, de 01 de setembro de 2009, e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/IuIDKptN5epmABU/download 

 DECRETO Nº 31.859/2015. 

Que regulamenta a Lei n° 15.838/2015 que dispõe sobre a taxa de serviço 

público. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uKewKVNRnI4QkVz/download 

 DECRETO Nº 34.081/2021. 

Regulamenta o trânsito de cucurbitáceas na região da área livre da praga 

Anastrepha grandis do estado de ceará, reconhecida pelo ministério da 

agricultura, pecuária e abastecimento – MAPA (anexo). 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uKewKVNRnI4QkVz/download 

 

 

 PORTARIA Nº 150/2003. 

Reconhecer como Área Livre da Praga Anastrepha grandis a área que 

compreende os Municípios de Aracati, Itaiçaba, Jaguaruana, Icapuí, Russas, 

Quixeré e Limoeiro do Norte, do Estado do Ceará, delimitada pelas seguintes 

Portarias 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/6xZHak6rTqzqUaT/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/6xZHak6rTqzqUaT/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/IuIDKptN5epmABU/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uKewKVNRnI4QkVz/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uKewKVNRnI4QkVz/download
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coordenadas geográficas: Latitude 4º25’05” (S) e 5º18’00” (S); Longitude 

37º15’16” (W) e 38º24’00” (W). 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/hwrO3krM2DdhjZ0/download 

 PORTARIA Nº 698/2005. 

Estabelece que propriedades produtoras de cucurbitáceas, dentro da Área Livre 

da Mosca Anastrepha grandis, deverão eliminar os restos culturais do plantio. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/GcpxNJA3cE1L8ym/download 

 PORTARIA Nº 214/2008. 

Secretário da SDA Designa ADAGRI, para coordenar as ações referentes às 

Barreiras Fitossanitárias do Estado. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/Il4vq9dMhzd5tPa 

 PORTARIA Nº 788/2010. 

Aprova as características e critérios para emissão e uso da Carteira de 

Identidade Funcional. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/2lfifvFURrZ69hk/download 

 PORTARIA Nº 988/2010. 

Dispõe sobre a criação da Comissão de Avaliação de Desempenho dos 

Servidores em Estágio Probatório. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/K0B5DQ8BBxu76jX/download 

 PORTARIA Nº 1425/2010. 

Determina os prazos para apresentação de informações de defesa 

agropecuária. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/5ibffAF0kR3UDfa/download 

 PORTARIA Nº 1347/2010. 

Fixa procedimentos relativos a emissão de certidão de inteiro teor ou cópia de 

processo administrativo no âmbito da Agência de Defesa Agropecuária do 

Estado do Ceará. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/UKAXVsLNlKndNjt/download 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/hwrO3krM2DdhjZ0/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/GcpxNJA3cE1L8ym/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/Il4vq9dMhzd5tPa
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/2lfifvFURrZ69hk/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/K0B5DQ8BBxu76jX/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/5ibffAF0kR3UDfa/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/UKAXVsLNlKndNjt/download
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 PORTARIA Nº 1839/2010. 

Disciplina os procedimentos relativos a entrega, guarda e utilização dos bens 

móveis e imóveis da ADAGRI por parte de seus servidores. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/sCm4PQyToZgMjjv/download 

 PORTARIA Nº 066/2011. 

Dispõe sobre os procedimentos para emissão da Guia de Transito Animal (GTA), 

Controle e Fiscalização do trânsito de animais, constituição e manutenção de 

cadastro de propriedades rurais exploração pecuária e produtor rural, no 

estado do Ceará, e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/35T2e30DndVvNrX/download 

 PORTARIA Nº 009/2012. 

Restringir a entrada, o comércio e o trânsito de plantas e suas partes, das 

espécies hospedeiras do Cancro Cítrico (Xanthomonas axonopodis pv. citri): 

Citrus spp., Fortunella spp. e Poncirus spp., oriundos dos estados com 

notificação oficial do Ministério da Agricultura, Pecuária e do Abastecimento – 

MAPA. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/jrQy4pyOYCigTKD/download 

 PORTARIA Nº 519/2012. 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a tramitação de informações 

técnicas entre as unidades da Adagri, a sede e a Superintendência Federal de 

Agricultura – SFA com o fito de não ocasionar prejuízos na avaliação do Estado 

do Ceará perante o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA, RESOLVE fixar os seguintes prazos para apresentação de informações de 

defesa agropecuária. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/xFNsmE4QtQ7bxAb/download 

 PORTARIA Nº 211/2012, DE 14 DE OUTUBRO 2013. 

Define que toda e qualquer comunicação interinstitucional somente poderá 

ocorrer através da Presidência da ADAGRI. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/35ZGMuJFBkbvK9y/download 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/sCm4PQyToZgMjjv/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/35T2e30DndVvNrX/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/jrQy4pyOYCigTKD/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/xFNsmE4QtQ7bxAb/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/35ZGMuJFBkbvK9y/download
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 PORTARIA Nº 104/2013. 

Restringe o trânsito e o comércio de frutos de bananeira e ou outros vegetais e 

partes de vegetais, acompanhados de folhas e partes de plantas de Musa spp. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/FxwHPx2wkOZzMsa/download 

 PORTARIA Nº 812/2015. 

Proíbe o uso de Gramíneas para acondicionamento e proteção de vegetais, 

partes de vegetais, produtos, subprodutos e insumos e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/oS421CvPZeOgtJ5/download 

 PORTARIA Nº 022/2020. 

Estabelece medidas fitossanitárias para a prevenção e o controle da praga 

bicudo-do-algodoeiro e fixa critérios para o cultivo de algodão no Estado do 

Ceará. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/04Dn1Kf18PUfrEO/download 

 PORTARIA Nº 02/2021. 

Dispõe sobre a inserção da cultura da banana, no Controle de Trânsito Interno, 

para efeitos da instrução normativa ADAGRI Nº 01/2020. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/8PmfPxRmh44qPrQ/download 

 PORTARIA Nº 049/2021. 

Prorroga, por 180 (cento e oitenta) dias a aplicação do disposto na portaria 

002/2021. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/dSVLnHeBLset8qJ/download 

 PORTARIA Nº 687/2021. 

Altera dispositivo da portaria ADAGRI N.º 02/2021. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/bE5VC9v4tKjpWeb/download 

 PORTARIA Nº 814/2021. 

Revoga a Portaria Adagri nº313/2015, publicada no Diário Oficial do Estado do 

Ceará em 1º de julho de 2015, que regulamenta os procedimentos para 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/FxwHPx2wkOZzMsa/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/oS421CvPZeOgtJ5/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/04Dn1Kf18PUfrEO/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/8PmfPxRmh44qPrQ/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/dSVLnHeBLset8qJ/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/bE5VC9v4tKjpWeb/download
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prevenção e controle das viroses Mancha Anelar, Meleira e Amarelo Letal do 

Mamoeiro no Estado do Ceará. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/xINQuKPzaSZnnM7/download 

 PORTARIA Nº 863/2022. 

Determina os responsáveis pelo julgamento em 1ª e 2ª instância no âmbito da 

Diretoria de Sanidade Vegetal. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/W2GhN6icEBZNaNg/download 

 PORTARIA Nº 100/2022. 

Torna pública a abrangência atualizada dos Núcleos Regionais e Locais da 

ADAGRI. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/8NgZevph00Gkhv7/download 

 PORTARIA Nº 651/2022. 

Cria o grupo técnico para elaboração do plano de trabalho, com fins à adesão ao 

sistema brasileiro de inspeção de produtos de origem vegetal – SISBIPOV. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/JzFjMEllVN5gGE5/download 

 PORTARIA Nº 591/2023. 

Cria os Programas Estaduais de Sanidade Vegetal e determina as atribuições dos 

coordenadores estaduais dos programas de sanidade vegetal da Agência de 

Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/yb3nKzdiWeI59xW/download 

 

 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2020. 

Dispôe sobre o trânsito interno de Vegetais e Partes no Estado do Ceará e dá 

outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/iM8wnCsYTTl2ZUv/download 

 

 

Instruções Normativas 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/xINQuKPzaSZnnM7/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/W2GhN6icEBZNaNg/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/8NgZevph00Gkhv7/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/JzFjMEllVN5gGE5/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/yb3nKzdiWeI59xW/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/iM8wnCsYTTl2ZUv/download
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 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2021. 

Estabelece critérios e procedimentos para responsáveis técnicos habilitados a 

emitirem Certificado Fitossanitário de Origem – CFO e Certificado Fitossanitário 

de Origem Consolidado – CFOC, no estado do Ceará, e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/JHc3LmLl2FCQst9/download 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 002/2021. 

Estabelece medidas fitossanitárias para encerramento e destruição de restos 

culturais de unidade de produção de cucurbitáceas dentro da área livre da 

praga Anastrepha grandis no estado do ceará. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uIX1E4nnvdD0hxf/download 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2022. 

Altera dispositivo da Instrução Normativa nº 01/2020, a qual dispõe sobre o 

trânsito interno de vegetais e partes de vegetais no estado do Ceará e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uUHWHX34SfEYOWH/download 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2022. 

Estabelece medidas fitossanitárias para a prevenção e o controle da ferrugem 

asiática da soja – PHAKOPSORA PACHYRHIZI no Estado do Ceará. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/JKWAorjsNslgSJQ/download 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 004/2022. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da destruição de qualquer material de 

propagação de plantas de espécies ou híbridos dos gêneros citrus, fortunella ou 

poncirus infectado por xanthomonas citri subsp. citri, agente causal do cancro 

cítrico, e dá outras providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/V5SaTR8NcXRnE8g/download 

 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 005/2022. 

Altera o dispositivo da Instrução Normativa Nº 01/2020, a qual dispõe sobre o 

trânsito interno de vegetais e partes de vegetais no estado do Ceará e dá outras 

providências. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/QPaCHTcpQyDRRbT/download 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/JHc3LmLl2FCQst9/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uIX1E4nnvdD0hxf/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/uUHWHX34SfEYOWH/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/JKWAorjsNslgSJQ/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/V5SaTR8NcXRnE8g/download
https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/QPaCHTcpQyDRRbT/download
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 INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2024. 

Alteração da redação da instrução normativa Nº 003/2022 nos seus Art.11 e 

Art.12. 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/lxwgTKFGfJtznH5/download 

 

 

 

 

 

 

 

https://nuvem.adagri.ce.gov.br/index.php/s/lxwgTKFGfJtznH5/download

